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Cláusulas contratuais obscuras, ambíguas, omissas ou inválidas tendem
a acarretar "prejuízos de muita consideração". Écomessa constatação trivial,
mas não raro negligenciada, que José Homem Correa Telles (1780-1849) inicia
seu Manualdo tabellião ou ensaio de jurisprudencia eurematica, texto-chave
do direito notarial luso-brasileiro, publicado pela primeira vez em Lisboa, em
1819. Na obra, o jurista apresenta uma série de cautelas, que podem ser úteis a

quantos tiverem contratos [..] a fazer", reconhecendo que sobre tal empreitada
não pode haver pretensão exauriente,
LoD Esse é, também, o ponto de partida desta coletânea.

Os artigos aqui reunidos, fruto da inestimável colaboração de mais de
100 autoras e autores, propõem-se a forneceraestudantes e a profissionais do

direito um panorama da prática contratual brasileira a partir da exploração
doutrinária de cláusulas contratuais típicas e atípicas. Busca-se, assim, obter
um retrato mais aproximado ou ampliado da prática,' um retrato que con

temple demandas de abertura do direito dos contratos para a realidade das
operações econômicas sem perder de yistaocaráter inescapavelmente geral

1 José Homem Correa Telles,Manual do tabelião ou ensaios de jurisprudênciaeuremática: con

tendoa coleção de minutas dos contratos e instrumentosmaisusuais, e das cautelas maispreci
sas nos contratos e testamentos, [4. ed.],Lisboa: Imprensa Nacional, 1842 (1919), p. 3.2

José Homem Correa Telles,Manual do tabelião ou ensaios de jurisprudênciaeuremática: con

tendo a coleçãodeminutas dos contratos e instrumentosmais usuais, e das cautelas mais pre
cisas nos contratos e testamentos, [4. ed.], Lisboa:ImprensaNacional, 1842, p. 3. CorreaTelles
acrescenta: "mas nem por isso deixem de consultar os sábios, cuidando que as acham às cautelas] aqui todas."

3 OsnydaSilvaFilho,DoctrinalMethods in CivilLawJurisdictions, inYuliyaChernykheJoshua
Karton (ed.), ContractLaw andScholarship: Research Methods Handbook, Cheltenham: Elgar,2025,p. 33: "z0oming in fromcontracts to olauses",



aboinstsbabcitalot solaoinorteahAoioivEtsbs022alo14

loaos 2o1t-lg ab elal ORRE OS AUTORES
sb 290120upsb oinret
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3AMestre e Doutora em Direito Civil pela Faculdade de Direito da Universi

dade de São Paulo. Advogada especializada na área de Infraestrutura e Cons

trução. Sócia de Toledo Marchetti Adyogados.oardnsarsli)sLtenbrl
Alexandre Gonçalves KassamasM (alhal) seilolM lab ibta ihyob diaoe
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Notário em São Paulo. Mestre emem Direito pela Universidade de São
Paulo. Membro da Academia Notarial Americana. Pesquisador do Legal

Grounds Institute.oM s2U glbgojlsiCl ro9 Isoed s oen 1o7uOC

Alfredo de Assis Gonçalves Neto0321cboeblon9 loorlo2 vibseudh
-D31 Professor Titular de Direito Empresarial da Universidade Federal do
Paraná. Sócio fundadorde Assis Gonçalves,KlossNetoeAdvogadosAssociados.
Autor de diversos livros e artigos nas áreas de direito empresarial e cooperativo.

Alice Pereira Santos Rodrigues

Advogada. Graduada pelaFaculdade de Direito da Universidade Federal
de Minas Gerais. Mestranda em Direito Civil pela Faculdade de Direito da Uni
versidade de São Paulo.

Amanda Lemos Dill

Mestre em Direito Privado pela UFRGS, com período de estudos no Max
-Planck-Institut für ausländisches und internationales Privatrecht. Douto
randa em Direito Privado pela UFRGS. Advogada.
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Professora Adjunta de Direito Civil da Universidade Federal da Bahia

(UFBa). Mestreem Direitopela Unisinos e doutora emn Direito pela UFBa. Pes-

quisadora nos grupos Vida(UFBa) e Clínica de Direitos Humanos (UFPR).

AmandaSouzaBarbosa

Advogadaespecialista em DireitoMédico.

AnaAliceLimade QueirozArquiteta,formadana FAU USP, Advogada, e Mestre em Direito pela FGV.

Consultorajurídica e gerencial, na análise e interpretação de obrigaçöes em

contratos de diferentes modalidades,, avaliação e negociação de pleitos, resolu-

ção de conflitos, desenvolvimento de projetos e no tratamento de
equestões de

Compliance, em empresas e organizações.

Anderson Schreiber
Professor Titular de Direito Civil da Universidade do Estado do Bio d

Janeiro (UER). Professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Membro daAca

demia Internacional de Direito Comparado. Pesquisador Visitante do Max

Planck Institut (Alemanha). Doutor em Direito Privado Comparado pela Uni

versità degli studi del Molise (Itália). Mestre em Direito Civil pela UERI. Pro

curador do Estado do Rio deJaneiro. Sócio fundador do Schreiber Advogados.

André de Albuquerque Cavalcanti Abbud iSbroA b odol/ oln9

Doutor, Mestre e Bacharel emn Direito pela USP. Mestre em Direito pela

Harvard Law School. Professor da Escola de Direito da Fundação Getúlio Var

gas (FGV Direito SP). Presidente do Comit? Brasileiro de Arbitragem e Vice

-Presidente do ComitêdeArbitragem da International Bar Association (BA),

Vice-Presidente do Latin American and Caribbean Users Council da London

Courtof International Arbitration (LCA), Autor dos livros "The Brazilian Arbi

trationAct: A Case Law Guide", "Lei de arbitragem anotada", "Soft law e pro

dução de provas na arbitragem internacional", "Homologação de sentenga

arbitrais estrangeiras" (2008) e "Execução específica dos acordos de aotu

tas".Sócio de BMAAdvogados.

AndréNunesConti

Doutorando e Mestre (LL.M.)em Direito pela Faculdade de Direito da

pela Faculdadede Direitoda Universidadede São IPaulo e Licenciado em Direito

Ludwig- Maximilians-Universität de Munique (Alemanha),, Bacharellem Direito

(Licence en Droit) pela Faculdade de Direito da Université Jean Moulin Lyon

3 (França), Associado da DBJV - Deutsch-Brasilianische Juristenvereinig?ng

eV. (Associação deJuristas Alemanha-Brasil), Suas áreas de investigaçao

o Direito Societário, Direito Civil e Teoria do Direito. Advogado em São Paulo.

atuando sobretudo nas áreas empresarial e civil.

André Rodrigues Corrêa

Graduado em Direito pela Universidade Federal de Pelotas (UFPEL).

Doutor em Direito pela Uniyersidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).

Post-DoctoralFellow noInstitute for Advanced Studies in the Humanities (Uni
versity ofEdinburgh). Professorda Graduação e do programa de Mestrado Pro
fissional da FGV Direito SP.onnpraadinotn

André Yukio I. Lacerdassonng o orticth aobgosbt cditi clie axnal2
ienoMestre em Direito Civil e graduado pela Faculdade de Direito da Univer

sidade de São Paulo. Advogado. Sócio de Tepedino, Berezowski e Poppa Socie

dade de Advogados.igoblieabalopaseint

Antonio Alberto Rondina Curyeckondn aksLob2
Bacharel e Mestrando em Direito Civil pela Universidade de São Paulo

(USP). Advogado em São Paulo. Young Arbitrator do Centro de Resolução de
Conflitos GLIP-USP-0202,leatil aohnobbetogsl

Antonio Carlos de Oliveira reitasohuohviersvis) wwso0ar salsptagoh
bn Mestre em Direito Empresarial pela FGV-SP. High Impact Program em

ESG na Saint PaulEscola de Negócios. Especialistaem Processo Civilpela PUC
-SP. Graduado pela FDSBC. Membro do IASP. Coordenador da Comissão de

Agronegócio do IBRADEMP. Conselheiro e Diretor da AASP. Reconhecido pela

revista Análise Advocacia como um dos advogados mais admirados do Brasil
em 2016, 2020,2022, 2023 e 2024: pela Chambers & Partners Global - Latin
America em 2017; e, pela Leaders League em 2022 e 2023. Indicado ao prêmio

daFGVDireito SP de melhores dissertações de 2019. S?cio do escritório Freitas
e Assad Advogados.

Antonio Carlos NachifCorreia Filho

Doutorando em Direito Civil e Mestre em Direito Processual Civil pela

USP,LL.M. pela King's College London. Bacharel em Direito pela PUC-SP. Sócio
de Dias Carneiro Advogados.

Antônio Pedro Garcia de Souzah otabsstsgpLcb 1aln
sl

-rO Advogado. Doutorando em Direito Comercial pela Universidade de São

Paulo. Visiting Scholar na Columbia Law School. Mestre em Direito Comercial
pela Universidade de São Paulo. Bacharel em Direito pela Fundação Getúlio

Vargas - RJ. Professor convidado da FGV, ESA-SP, ESA-RJ e do CEPED-UERJ.
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ArnoldoWald
Advogado. Parecerista. Doutor em Direitoe livre-docente da Faculdade

Nacional de Direito. Professorcatedrático de Direito Civil da Universidade do

Estadodo RiodeJaneiro(UERJ). Doutor honoris causa da Universidade de

ParisIIedoIDP(nstitutodeDireitoPúblico).Presidente

são deArbitragemdoConselhoFederaldaOAB,

BrunoMeyerhofSalamaProfessor Adjuntoem UCBerkeley e Senior Global Fellow na FGV Direito

SP, onde é também professor convidado n0 programna de doutorado. Sócio de

Salama Silva Filho Advogados, árbitro e parecerista, Foi consultor do Banco

Mundial e integrou0 Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional

em Brasília. Foi professor visitante em Columbia Law School em Nova Iorque
eem JiaotongUniversityem Pequim. EÉ admitido a praticar direito nos Estados

Unidos e no Brasil. Doutorem direito por UC Berkeley Law School, mestre em

otonill oithl

economia pela FGVemSão Paulo e bacharel em direito pela USP.ulh oioolt

CarlaWainer Chalréo Lgow

Bruno Ricardo Bionioidih eouol o ond rm9 obngovh e

Diretor e cofundadordo DataPrivacy Brasil, sócio-fundador da Bioni Con

sultoria. Mestre e Doutor pela Universidade de São Paulo (USP), com período

de pesquisa naOttawaUniversityDoutorado, Universidade de São Paulo (USP)

Trabalhou no Departamento de Proteção de Dados do Conselho da Europa, no

contexto das discussões da GDPR e da modernização da Convenção Interna

cional de l08 de Proteção de Dados Pessoais.OteuT sleg obeube0 2

unitks ontlloeno)SMaGAiobonooorh

honorário da Comis

CarlosEdison do Rêgo MonteiroFilho

Mestre em direito civil pela UERJ (2012). Bacharel em direito pela PUC

-RIO (2007).Professorade cursos de pós-graduação lato sensu no Rio de Janeiro

e em São Paulo. Advogada.

Professor Titular de Direito Civl da Faculdade de Direito da UERJ. T

fessor Permanente e Coordenador da Linha de Direito Civil do Programa

Pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) da UERJ. Procura
Estado doRio deJaneiro. Advogado, parecerista em temas de direito prva

CarlosNelson Konder

rino (Itália),Pareceristaeárbitro.

Professor Titular do Departamento de Direito Civil da Universidadedo

Estado doRiodeJaneiro(UER), Professor do Departamento ode Direito da Po

tiffcia Universidade Católica do Rio deJaneiro (PUC-Rio). Doutor e mestre eni

direito civil pela UERJ.Especialistaem direito civil pela Universidade de Came'
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Clarisse Frechiani Lara Leite

XD Livre-Docente,DoutoraeMestreemDireito Processualpela USP.Advogada.

Crisleine Yamaji

Professora de Direito no INSPER (LLM; LL.C; Educação Executiva) e no

IBMEC (LL.M; Master). Advogada. Duplo Doutorado ern Direito Cívil pela Uni

versidade de São Paulo (USP) e na Università degli Studi di Roma Tor Vergata.

Mestradoem Direito Econômico pela Universidade de São Paulo. Mestrado
em Direito Privado Europeu e da Cooperação pela Universitàdegli Studi di

Roma Sapienza. Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universi
dade de São Paulo.92 eets

Daniele Verza MarconoYomto-9 oineti
091Mestra em Direito Civil e Empresarial pela Faculdade de Direito da Uni

versidade Federal do Rio Grande do Sul. Graduação em Ciências Jurídicas e

Sociais pela mesma instituição. Advogada no Souto CorreaAdvogados.

Daniella Neves Reali Fragoso

Sócia de BM&A - Barbosa, Müssnich & Aragão. Doutora e Mestre em
Direito Comercial pela USP.hest sb Ltssdyt ob

Deborah Slattery-Pereira

Procuradora do Município do Rio deJaneiro (licenciada). Doutorae Mes

tre em Direito Civil pela UERJ. Master of Laws pela Universidade de Harvard.
Juris Doctor Candidate pelaAmerican University -Washington College ofLaw.
LS 91320ik.olust ob2 sb obsbiasovinticlsgliviD otianieobasvotaoCl
Erasmo Valladão Azevedo e Novaes França
aob Bacharel, Mestre, Doutor e Lire-Docente pela Faculdade de Direito da

USP. Professor Associado do Departamento de Direito Comercial, do qual é

tambémn ex-Chefe. Associado do IBR - Instituto Brasileiro de Estudos de Recu

peração de Empresas. Membro do Conselho Editorial da Revista de Direito
Mercantil - RDM (MalheirosEditores), Coordenador da seção de direito socie
táiodaRevistade Direito das Sociedadese dosValores Mobiliáios (Almedina).
Advogado militante em São Paulo, árbitro e parecerista, atuando sobretudo
nas áreas empresarial e civil.

Fabio Queiroz Pereira

o38l Professor Adjunto de Direito Ciyil da Universidade Federal de Minas
Gerais.Doutor em Direito Civil pela Universidade Federal de Minas Gerais.

Mestre em Direito Civil pela Universidade de Coimbra. Professor visitante na
Universitàdi Roma - La Sapienza (CAPES/PRINT).
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FábioRobertoBarrosMello

Direito Penal Econômico pelaFGV-Direito-SP Especialista em Direito Proces-

Mestre em Direito dos Negócios pela FGV-Direito-SP Especialista em

sualCivilpelaPUC-Campinas.

FernandaFoizerCanevariAdvogada. Graduadapela Universidade Presbiteriana Mackenzie, com

pós-graduaçãoem PropriedadeIntelectual e Novos Negócios pela Fundação

GetúlioVargas (FGV-SP). Atua na área contratual há

Linsirloo

forte presença nosegmento de tecnologia, propriedade intelectual e prote-

ção de dados, assessorando empresas de diversos setores incluindo tecno-
logia da informação e internet, pesquisa e desenvolvimento, publicidade e

propaganda, entretenimento, e-commerce, varejo, meios de pagamento,
redes sociais e plataformas online. Já coordenou equipee de Transações Tec-

nológicas em escritório de advocacia referência no mercado de tecnolo-

gia e foi reconhecida pela publicação Leaders League. Professora no Data

PrivacyBrasil. oRgilnsll escal alains

Fernanda Pereira Bentodat bh odiell2Eohosp
Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

Pós-graduada em Direito dos Contratos pela Fundação Getúlio Vargas -
FGV/SP. Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São

Paulo - PUC/SP,

Fernando Gemelli Eicklsovi noisav alacsiabibninDnolbotl int

PachecoAdvogados.

mais

Doutorando emDireito Civilpela Universidade de São Paulo. Mestre em

Direito Civil pela Universidade de São Paulo, com período de pesquisa no

Max-Planck Institut de Hamburgo (Alemanha). Pós-graduado em Direito doS

Contratos pela Fundação Getúlio Vargas. Bacharel em Direito pela Universit

dade Federal do Rio Grande do Sul, com experiência acadêmica na Univers

dade de Giessen (Alemanha), Membro do Comitê Brasileiro de Arbitrage

GuilhermeNevesRodriguesFernandes

de 10 anos, com

do Instituto de Direito Privado e do Instituto de Estudos Culturalistas.

Membro da Comissão Especial de Arbitragem e de Direito Civil da OAB/SP

Autor do livro "Redes Contratuais no Direito Brasileiro. Sócio de Eick Haber

Largo SãoFrancisco (USP).
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(USP)em 2016. Pós-graduado em Direito Imobiliário na Fundação Getilo
Graduado em Direito na Faculdade de Direito do Largo São Francisco

Vargas(FGV) em 2020, Mestrandoem Direito Civil na Faculdade de IDireito do

lossoxineoll

Henry ColombiUsr sbas8 yoitis ouoB2
Doutor, Mestre e Graduado em Direito pela UFMG. Professor de Direito

Civile Empresarial na Faculdade CEDIN. Advogado e sócio da Passos e Chaves
Sociedade de Advogados.

Jose Roberto Camasmie Assadabinnoie/oboblsos shobnunos
-B10Mestrando em Direito dos Negócios pela FGV-SP. LLM em Direito Empre
sarial peloIBMEC-SP. Global Immersion Program-Business Law pela LOYOLA

UNIVERSITY CHICAGO. Especializaçãoem Processo Civil pela PUC-SP. Exten

são em International Business Negotiation pela STETSON UNVERSITY-COL
LEGE OF LAW e em Mediação e Meios Alternativos de Resolução de Conflitos
pela ESCOLA SUPERIOR DOMPSP. Membro Efetivo da Comissão de Direito do

Agronegócio do IBRADEMP. Reconhecido pela revista Análise Advocacia como
um dos advogados mais admirados do Brasil em 2021, 2022 e 2023/2024. Sócio
de Freitas e Assad Advogados.

Luis Alberto Salton Peretti

Advogado e árbitro. Sócio deSouto CorreaAdvogados.Fellow do Chartered Ins

titute ofArbitrators. Doutorando e Mestre em direito civil pela Universidade de São

Paulo. Diplomado pelo Instituto de Estudos Políticos de Paris (SciencesPo). Mestre
em Direito da Globalização Econômica pela Universidade de Paris I Panthéon-Sor
bonne. Mestre em Direito Comparado pelaUniversidade de Paris I Panthéon-Assas.

Marco La Rosa de Almeida

Advogado em São Paulo. Mestre em Direito Comercial pela Faculdade de
Direito da Universidade de São Paulo

MarianaHofmann Fuckner

Mestranda em Direito Comnercial pela Universidade de São Paulo (USP).
Advogada em Curitiba.

Mariana Tavares Antunes

Sócia no Wald, Antunes, Vita e Blattner Advogados. Bacharel em Direito
pela PontifíciaUniversidade Católica de São Paulo (PUC-SP).

Marília Carneiro da Cunha Lopes Ribeiro
Advogada. Mestre em Direito Civil pela Universidade do Estado do Rio de

Janeiro (UERJ). Ex-assessora do Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários
(CVM). Bacharel em Direito pela PUC-Rio.

Mário Pimenta Camargo Neto

Advogado. Mestrando em Direito Comercial pela Faculdade de Direito
da Universidade de São Paulo, Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito
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da Universidade de São Paulo. Visiting Student na Università Commer-

cialeLuigi Bocconi.etsit
Professora Substitutadodepartamentodee Direito Civil e DireitoInterna-

cional PrivadodaFaculdade Nacional de Direito (UFRJ). Doutoranda e Mestre

em Direito Civil na Universidade do Estado do Rio de Janeiro(UERJ).Pós-Gra-
duada em Direito Civil-Constitucional na Universidade do Estado do Rio de

Janeiro(UERJ). Graduadaem Direitopela Pontificia Universidade Católica do

NaomiFiszonZagarodny

Rio deJaneiro (PUC-Rio), Advogada.linlone
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Carlos Edison do Rêgo Monteiro Filho

insculpidasnos artigos 1.365 e 1.428 do Código Civil, em apegoàliteralidaa

do texto codificado, de modo a considerar ilícito marciano porignorarsu?

distinção estrutural e funcional em face do comissório, O segundolevaria

compreensão da autonomia privada como princípio ilimitado e insulado,sem

a necessária apreciação do merecimento de tutela de cada pacto marciano,

A fim de individualizar a solução que melhor realize os valores constibi:

cionais, deverá o intérprete tomar o ordenamento jurídico em sua unidade

coerência e complexidade, procedendo à interpretação unitária do ordena.

mento n0 estudo do problema da cláusula marciana em sua singularidade

considerando-se a hermenêutica em função aplicativa.alha

aha No q?e se refere à projeçåo dos princípios contratuais às relacóes wo

observou-se que, na legalidade constitucional, a crise dos tradicioneis c

rios distintivos entre situações reais e situações pessoais conduz à conchue

de que as relações patrimoniais são suscetíveis de tratamento axiológicn uni.

tário (direito comum das situações patrimoniais). De maneira que, diante da

unidade do ordenamento e da carga hierárquica da tábua de valores constiti:

cionais, os denominados princípios contratuais do equilíbrio econômico,da

boa-féobjetiva e da função social devem também contemplar as relaçóes raiks

em particular para a solução dos conflitos envolvendo o pacto marciano.

Por meio do mecanismo marciano, portanto,e a teor do equilbrio funcis

nal da relação como processo, sustenta-se que o julgador proceda à consert:

ção do ajuste inquinado de vício de nulidade por violação (direta ou indiret)

da proscrição do pacto comissório, nos casos em que esta soluç?o se impist

como a mais adequadaà tutela dos interesses em jogo, permitindo-se a modi:

lação dos efeitos da invalidade. Para tanto, o recurso ao critério hermeneuti

da razoabilidade ensejará a ponderação entre os vetores incidentes do e

concreto paraque se possa, ao final,construir o ordenamento do caso cou

mais adequado ao equilíbrio funcional e à solidariedade constituciona.
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19.A CLÁUSULA DE DESCONEXÁO EM OPERACÖES

PLURICONTRATUAIS: 0 EXEMPLO DE CONTRATOS

COLIGADOS COM DIFERENTES MÉTODOS

DE SOLUÇAO DE DISPUTAS

b2obotbm 2otit ib muaotod pp Naomi Fiszon Zagarodny

1. NTRODUÇÃO

Carlos Nelson Konder

Éfrequente na práticaLnegociala realização de operações complexas que

Se materializam em múltiplos negócios jurídicos que miramuma finalidade

econômica comum. Os contratos Componentes de um mesmo negócio, por

Vezes,, estabelecem métodos de resolução de conflito distintos entre si, o que

pode resultar dofato de que, na prática, tais disposiçõessão redigidas ao final

de longos e extenuantes processos de negociação, jásemo mesmo cuidado e

gènciado restantedaoperação.

tivasàinterpretação e ao alcance de cláusulas que elegem diferentes métodos

Nesse contexto,percebe-seque,em paralelo ao aumento de disputas rela-

deresolução de disputas, a doutrina vem aprofundando os estudossobre coli-

Baçãocontratual, Assim, em um cenário de relevantes divergências resolvidas

Portribunais arbitrais ou estatais, revela-se pertinente que a atividade inter-

pretativaseja pautada pela proteção da confiança dos envolvidose voltada a
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Carlos Nelson Konder Naomi Fiszon Zagarodny

determinar o alcance dessas cláusulas que estabelecem o meiode soluç?ode

conflitos, notadamente a cláusula aarbitral, no âmbito dass coligaçõesnegocas

No entanto, litígios que versam inicialmente sobre a definição do método

de solução de disputa causam o indesejado adiamento de uma soluçàode

mérito e, assim, operam contra a economia contratual, Para evitá-los,0S Con:

tratantes podem se valer de meios no processo redacional dos instrumentos

que buscam conferir maior grau de certeza quanto à abrangênciaadadisposi

ção que elege deternminado método de solução de conflitos sobre atotalidade

da operação, abarcando litígios decorrentes deetodos os negóciosqueeintegram

a operação (e não apenas aqueles referentes ao negócio em que tal cláusula

está inserida). Da mesma maneira, as partes podem estabelecer outras dispo

sições que buscam exatamente o contrário, isto é, que visem a afastarrosefeitos

da coligação contratual, assegurando a individualidade e a autonomia de nol.

um dos negócios firmados.
Este artigo tem como objeto aanálise de umaferramenta cujo objetivo énte.

tar um dos efeitos decorrentes da ligação entre dois ou mais contratos (podenda

inclusive, ser direcionada meramente aos métodos de resolucão de disDutas)}1

cláusuladedesconexão. Assim, apartir da análise do conceito eda função da lr

sula de desconexão nas operações plurinegociais, bem como dos seus limites a

desconexão voluntária, serão abordadas as repercussões da cláusula de descone

xão em contratos coligados que estabelecem distintos métodos de resoluçáo de

disputa. O artigo também busca explorar outros elementos que reforçam a intr

ção das partes de escolher métodos de solucão de conflitos distintos, ainda qe

decorrentes de contratos que integram a mesma operação econômica e quenã)

hajaprevisão expressade cláusulade desconexão com esse objetivo.

2. ACLÁUSULA DE DESCONEXÃO NO CONTEXTO DASSOPERAÇ?ESSPPLURINEGOCIAS

CONCEITO E FUNÇÃO

abolpalouby ob ohothn
i Aligação entre: negócios jurídicos encontra-se amplamentereconhecida

em doutrina ejurisprudência nacionais como fonte de efeitos própriossobr

cada um deles. A começar pelo processo hermenêutico, sermpreguiadopeb

necessário contexto, afirma-se que os contratos coligados devemserinterpre

tados apartir de sua finalidade comum e que a qualificação de.cada umpode

ser afetada pelo vínculocom os demais, 55 Além disso, tradicionalmentesede

5 Enunciado n, 621 da VIllornada de direito civil (CEJ/CJF):"Os contratos colgadosdeveml
Interpretados a partír do exame do coniuntodas cláusulas contratuais, de formaaprivlegir?

inalidade negocial que lhes é comum", Emn doutrina, ssobre o tema, CASCAES,.AmandaCelld
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tacacomo efeito possível da vinculação a contaminação das vícissítudes, de

modoquea invalidação ou ineficácia superveniente de um atinja também o

outro,"Aiidentificação de um sinalagmapluricontratual tambémensejaivo-
cações da exceção de contrato não cumpridooe dos necanism0s de tutela do

equilfbrio contratual. ou sistemático -nessa seara.*0 papel da boa-fé no sur-

oimento de deveres entre ass partes de diferentes contratosinterligados ern favor
do sistema contratual como um todo tambémtem sido objeto de estudo, Da

mesma forma, ressalvam-se as peculiaridades que atingem a responsabilidade

dos integrantes de operações plurinegociais."Enfim, vem ganhando atenção

especial o tratamento de cláusulas compromissóriasem contratos conexos.st

interoretação dos contratos coligados, RJLB - Revista jurídicaluso-brasileira, ano 4 (2018). n. 3.

n1O1-133; MARINO, Francisco Paulo De Crescenzo. Contratos coligados no direito brasileirn. Sán

Paulo: Saraiva, 2009, p. 145 e ss.; KONDER, Carlos Nelson. Qualificação e coligação contratual.

Revista forense, v. 406, 2010, p. 55-86.
E ST),4P T, REsp. 337040/AM, Rel, Min. Ruy Rosado de Aguiar, julg 02.052002. Em doutrina, de

(ormnapioneira, LEONARD0,RodrigoXavier. Redes contratuais no mercado habitacional São Paulo:

Revista dos Tribunais, 2003, p. 181-205; MARINO,Francisco Paulo De Crescenzo. Coniratas caligdos
no dreto brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 189-209; KONDER, Carlos Nelson. Contratos Conexns

guypos de contratos, redes contratuais e contratos colgados. Rio deJaneiro: Renovar; 2006, p. 219-256.

s STI, 4a T., REsp. 419362,Rel. Min. César Asfor Rocha, Rel. para o acórdão Min. Ruy Rosado de

Aguiar, julg. 17.06.2003. Em doutrina, v. TERRA, Aline de Miranda Valverde; NANNI, Giovanni
Etore. Exceção de contrato não cumprido na coligação contratual. Civilistica.com, v. 10, n. 2. p.

P26, 19 set. 2021. Sobre as duas acepções de equilíbrio, FAJNGOLD, Leonardo. Um alerta para
a contrataç?o na atualidade: o chogue entre a manutenção das condições pactuadas individu

e eo equilfbrio do sistema nas redes contratuais.In TERRA, Aline de Miranda Valverde

AONDER, Carlos Nelson; GUEDES, Gisela Sampaio da Cruz (coord.). Principios contratuazs apli
cados. São Paulo: Foco, 2019,p. 359-376.

B MARTINS-COSTA, Judith. O fenômeno da supracontratualidade e o princípio do equilibrio:

Inadimplemento de deveres de proteção (violação positiva do contrato) e deslealdade contratual

em operaçåo de descruzamento acionário. Revista trimestral de direito civil, v. 26, 2006, p. 220,
BELO,Emíia. Os

206;PENTEADO, Luciano de Camargo, Redes contratuais e contratos coligados. In HIRONAKA.
Giselda: TARTUCE, Flavio(

sefeitos decorrentesda coligação

19 KIRCHNER,,Felipe. Contratos coligados: conformação teóricae fundanentos de responsabili-

dadecivil. Rio deeJaneiro: Processo, 2022,1 p. 239 e ss.; BAGGIO, Andreza Cristina. A proteção da

Contiançaea formação
de

ROCHA, Pedro

eCompras coletivas peranteo consumidor. Revista de Direito do Consumidor, v. 97. São Paulo,

jan.-íev./2015, p.271-299; KONDER, Carlos Nelson. Contratos conexos: grupos de contratos redes

Contratuais e contratos coligados. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 257-271.
STI 3 T,RESp 1639035/SP, Rel. Min,Paulo de Tarso Sanseverino,julg. 18.09.2018. Na doutrina,

missoriaem

(coord.).Direito contratualttemas atuais. São Paulo: Método, 2007, p. 466.

de contratos. São Paulo: MP Editora, 2014, p. 201

de redes contratuais

vador:Juspodium, 2020; FONSECA, Rodrigo Garcia da. Os contratos conexos, as garantias e a

arbitragemna indústria do petróleo e do gás natural, Revista de Arbitragerme Mediação, vol. 29.

SàoPaulo: abr.-jun/2011, p, 165-180; KONDER, Carlos Nelson. 0 alcance da cláusula compro-

medlaç?o, v. 63, out.-dez./2019, p.295-331,

como fundamentos da responsabilidade dos sites

CavalcantideAlmeida, Extensão

n contratoscoligados: leituraa

daconvençâoarbitralaos contratos conexos Sal

partir da tutela da confiança. Revista de arbitragem e
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ante a faltade precisãona identificação eiindividuação do fenômeno..0desen:

h Entretanto, essa variada gama de efeitos pode revelar-se ameaçadora

igualmente a significativa generalidade heterogeneidade dessa categoria. A

volyimento científico da teoria da conexão contratual permitiu reconhecet

doutrina estrangeira dedicada ao tenma há muito

invocação de formaaberta - como na referência genérica à"mesma operaçào

econômica" - em razão da excessiva extensão e da falta ode umponto derefe.

rência seguro dos seus confins. Diante da realidade econômica dcada vez mais

complexa, esse grau de generalidade levaria a uma redução ao ininito, to

nando a própria categoriaa iinútil ou, ante os diversos efeitosque pode cominar

perigosa. Alerta Carlo Di Nanni:

"Bisogna peròfin d'ora precisare che questa tendenza generalizzante non hvl

essere seguita con unadesione spesso priva di convinzione, perché, ter con.

verso, di trasformarequella del collegamento in una sorta dinozione di rithen

vanificandone il contenuto per leccessivo allargamento dei confinie fucend

dissolvere ilvaloreproprio di questa vicenda giuridica. Unafigura di propor:

zioni cosi ampiee di contenuto cosi vario si risolverebbe più che in un criterio

che illumini in un mantelloche ricopra e nasconda caratteri differenziali"N

A atuação desses "caracteres diferenciais" é decisiva na identificaçio

de distintas formas de conexão de acordo com sua fonte, ou, de forma mäis

precisa, a atuação de distintas fontes na produçãode vínculos entre negots

distintos. Nesse sentido, debruça-se a doutrina por buscar dferenciar a c0l

ção entre negócios das chamadas redes contratuais,64 Tradicionalmente,ee
belece-se também distinção entre a coligação necessária (também chamada

62 SCOGNAMILIO, Renato. Collegamento O negoziale. Enciclopedia del diritto, t. VIL. Milano: Gil

firé, 1962, p. 381.

alertaparaosperigos
desua

8 DINANNI, Carlo. Collegamentoo negoziale e funzionecomplessa.

dência generalizante não pode ser

n. 9-10, a. 1977, p. 292. Em tradução livre,"É necessário, porém, desde já ressaltar que essaten-

desse instituto jurídico.Uma figurade proporçõest

pois, por outro lado, transforma a conexão em uma espécie de conceitode refúgio, esvaziando

seu conteúdo pelo alargamento excessivo de suas fronteiras e pela dissolução doO próprioyalor

64

.Rivistadidiritocommerciala

seguida pela adesão muitas vezes

ria, mais do que um critério iluminador, um manto que cobre e esconde caracteressdilferencials,

civil. Rio de Janeiro: Processo, 2022,p.206.

desprovida de convicqlo
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Saraiva, 2009, p. 96-97; EICK, Fernando Gemelli. RedesS Contratuais no direito brasileiro.SãoPaula

MARINO, Francisco Paulo De Crescenzo, Contratos coligados no direito brasiletro. SãoPaule

Almedina, 2022, p. 124 e ss.. Emsentido diverso,,v. LEONARDO, Rodrigo Xavier, Contratoscal

gados. In BRANDELLI, Leonardo (Org). Estudos de Direito Civil, Internacional Privadoe om

parado: Coletânea em homenagem à, professora Vera Jacob de Fradera. Sâo Paulo: LEUD20140

KIRCHNER, Felipe. Contratos coligados: conformação teórica efundamentosdere?ponsabltadtre

variadosetorni

tão amplas ede conteúdo tão v

natural"ou "legal"), em que a ligação entre os contratos é oriunda de norma

heterônoma, seja como inposição ou como decorrência dos tipos contratuais

ASColhidos (como entre locação principallesublocação),e a coligaçãovoluntá-

ra,oriunda do exercício da autonomia privada.65

Nesse contexto de busca por maior clareza e segurança, o papel especial

da autonomia negocial na coligação entre contratos serve não somente a pro-

duzir vínculos entre contratos, mas também na modulação dos efeitos dessa

ligação. Afirma-se que, assim como são variadas as situações que ensejam a

coligação, a intensidade e os próprios efeitos variam de acordo com oevento
nereto e as suas peculiaridades.Assim, reconhece-se que podem as nartee.

nönsomentepara estabelecer a coligação, mas também para aumentar

a reduzir seus efeitos. Trata-se de parte da prerrogativa de distribuição nego

cial de riscos na operação plurinegocial.67

Surge,dessa forma, a questäo sobre a autonomia negocial poder chegar

também ao ponto de afastar de todo os efeitos da conexão entre contratos.

Com efeito, essa seria a chamada cláusula de desconexão: aestipulação negocial
Que visa a afastar os efeitos de eventual ligação entre dois ou mais contratos.

Trata-se de exercício da autonomia negocial voltado a abstrair aquele negó

cio de outros aos quais se vincula, autonomizando sua existência em face de

vc?ssitudes que atinjam contratos a ele ligados. Configura-se, assim, uma cláu

Sula de separação voltadaespecificamente a afastar algum dos efeitos próprios
do reconhecimento de coligação, o qual, por alguma razão, seria incompat
Vel com o interesse das partes, Resta investigar, todavia, se, ante a destacada

aiedade de efeitos, essa prerrogativa alcanca a todos, de forma indistinta e

incondicionada.

3. LIMITES DA DESCONEXÃO VOLUNTÁRIAENTRE CONTRATOS: 0S EXEMPLOS DO

CRÉDITOAO CONSUMO E DAS GARANTIAS AUTÔNOMAS

Acláusula de desconexão é normalmente reconhecida como uma estipula-

Çàonegocial primafacie válida, mas sempre dependente de controleem concreto.

MCASCIO, Orlando; ARGIROFFI, Carlo. Contratti misti e contratti collegati, Enciclopedia giuri-

dicaTreccani, t. IX.Roma: Treccani, 1988,1 p. 1; GOMES, Orlando. Contratos. 26. ed. Rio de Janeiro:

NANNI, Giovanni Ettore. Contratos coligados. In LOTUFO, Renan, NANNI, Giovanni Ettore

\nteroontratual, v. MARINO, Francisco Paulo De Crescenzo. Contratos coligadoS no direito brasi-

KNTAOKA,Eduardo Takemi. AcoligaçãoDoContratual. Rio de laneiro: LumenJuris, 2008, p. l66ess.

torense,2008,p.122.

eoord),Teoria

geral dos contratos. São Paulo; Atlas,

lelro..SãoPaulo:Saraiva, 2009, p. 150.

443

,2011, p. 264. Sobre a intensidade do vínculo



Carlos Nelson Konder Naomi Fiszon Zagarodny

Firmada a coligação cada vez menosemum1 animus collegandie maisssobreonexo

funcional,corporificandoo fimdevvincular oss negócios,a manitestaçãode vontalh

não pode ser tomada de forma desligada das restrições do ordenamento Nessa

afericão, deve-se ter em mente, em especial, o grau de assimetria eexistenteentre

os contratantes, como tambémn a acontece no controle das cláusulasde conexáo9

Dessa forma, a cláusula de desconexão em relações de consumo pode re

quentemente vir aa colidir com a tutela de direitos básicos do consumidor asseg:

rados pela L. 8.078/90 (art. 6°) ou mesmo ser enquadrada diretamente entre uma

das hipóteses dentro do rol de cláusulas abusivas (art. 51). Nos termos gerais do

inciso IV deste dispositivo legal, são inválidas cláusulas que estabeleçam obnga

Ções consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvanta

gem exagerada, ou sejamincompativeiscom a boa-fé ou a equidade".Os conoit

indeterminados utlizados pelo legislador demandam especial atencão do in

prete ao caso concreto."Com efeito, não se pode afastar do consumidor aualouor

espaço de exercício de autonomia negocial para a assunção legítima de niscos g

compatíveis com a legítimaexpectativa sobreoproduto e serviço contratado!

Exemplo ilustrativo pode ser encontrado nas hipóteses de crédito a0

consumo, em que a instituição financeira celebra contrato com o consumidor

para o financiamento da aquisição, apartado da compra e venda firmada pelo

fornecedor, do qual consta cláusula de desconexão para viabilizar a cobranga

do financiamento independentemente da resolução do contrato de compra :

venda. A hipótese já vinha sendo objeto de debate no direito europeu, onde

a cláusula de separação (Trennungsklauseln) era reputada nula quando haii

pacto de exclusividade entre o fornecedor e aquela instituição financet.

Após a reforma do Código de Defesa do Consumidor de 2021, ahipótese pas

a ser objeto de regra específica, consistentee no art. 54-F, queimpõe a coligação

quando ainstituição financeira recorre aos serviços do fornecedordoo produto

Sobre o tema, v. LENER, Giorgio. Profli del collegamento
1999, p. 18-19.

69 Sobre a relevância da assimetria entre as partes no controle de validade

ARAS2A070N90

Sumidor: Revista de DireitodoConsumidor,vol. l11, 2017.p.20.

Milano: Giufr

default, v. KONDER, Carlos Nelson. Controle de validade da cláusula cross defaultnoordent

mento jurídico brasileiro. Scientialuriss (Uel), v. 26. Londrina: 22022, p. 109-121.
70 NERYJR., Nelson. Da proteçãocontratual. In AAVV, Código brasileiro de defesa doconsumidar

comentado pelos autores do anteprojeto,,7. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2001, p.55
OLIVA, Milena Donato; RENTERÍA, Pablo. Obrigação de meios eP assunção de riscos pelocar

gio. Proflldelcollegamento negoziale. Milano: Giuffré, 1999, p.20, nota 54),
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dacláusuladearas

Contrapondo-se à posiçåo de juristas como DAngelo e Galgano, queindicamafunção
al dacot

plexa operação atua comolimite de validade e eficácia de uma cláusula deseparaçáo, Glogto

Lener sustenta queaquestão see resolveria na interpretação para cconfiguração decoligaçáortt
lindipendenza dei contratti, sancitadallaclausola di separazione, risulti artificiosa, dodsolant

perché, a dispetto della previsione disiffatta clausola, auei contratti sono collegat'(LENER, GIOr

ouserviço paraa contratação ou oferece o) créditono mesmolocal, o queenseja

contratoprincipal..73 A disposição emquestão vemsendo reputada cogente, de

aextinçãodo financiamento pelo arrependimento., invalidadeou ineficácia do

modo a atastar a validade da cláusula de desconexão nesses casos74

Fora das relações de consumo, a assimetria também pode se fazer rele-

vantequando a contratação se realizapor adesão, cominando o Código Civil,

nesses casos, não somente a interpretação favorávellaoa aderente (art. 423), mas

tambémaa nulidade das cláusulas queimpliquemrenúncia antecipada a direito

resultanteda natureza do negócio(art. 424). A rigor, entre dois contratos que

seriam naturalmente oou legalmente coligados,,;a interpretação cruzada, a con-

taminação da ineficácia, os deveres sistemáticos e os demais efeitos da cone-

riopOderiam ser reputados direitos resultantes da natureza coligada daquele

nezócio. A disposição legal, todavia, é objeto de alguma controvérsia entre

doutrina e jurisprudência, de modo que sua aplicação também será sensível a

elementos relevantes do caso concreto 75bay o

Exemplo que pode ser trazido para ilustrar o debate nesse åmbito é odas

chamadasgarantias autônomas, que asseguram aposição docredor independen

temente davalidade ou eficácia do negócio que deu origem à dívida garantida."

Aigura temorigem no contexto das contratações internacionais, em quea coli

gação e o risco de contágio dagarantia pelos vícios do negócio de base imporia
a0 contratante conhecimento significativo da legislação aplicável àquele negó

C0, inserida em ordenamento distinto do seu. Entretanto, a figura se expandiu

para os contratos internos de cada ordenamento, em razãode sua eficiência e da

D Sobre o debate najurisprudência anterior àreformalegislativa, v. KONDER, Carlos Nelson.A coliga-

bunal deJustiçaeareconstrução do direito pprivado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p.303-328.

çåo contratual najurisprudência do STJ, In FRAZ?O, Ana; TEPEDINO, Gustavo (org.). 0 Superior Tri-

KIROHNBR, Felipe. Contratos coligados: conformação teórica e fundamentos de responsabik-

dade civil.Rio de JaneirO: Processo,2022,p. 174.75

Acerca dla controvérsiaenvolvendo aa compreensão do alcance do artigo 424 do Código Civil, v.

SANTOS, Deborah Pereira Pintodos. Assimetria de poder negocial na contratação por adesão. In

BARLETTA, Fabiana; ALMEIDA, Vitor. Vulnerabilidades e Suas dimensões jurídicas. Indaiatuba,
DP Poco,2023,D. 529-545,ees

LEITÃO,Luís Manuel Teles de Menezes.. Garantias das obrigações. 6. ed. Coimbra: Almedina,
2018,p.139-140.Pablo

Soria,selidaaacessoriedade

Tadopela existência de posterior direito de regresso do garante em face do devedor (RENTERIA,
Pablo,Pernhor eB autonomia privada, São Paulo: Atlas, 2016, p. 108-109).

Rentería sustenta que ?sso não afastaria sua caracterização comno aces

como instrumentalidade à relação jprincipal, o que seria corrobo

n MENDES, Eduardo Heitor da Fonseca. A garantia autônoma no direito brasileiro. In GUEDES, G. S.

MORARES, M.C.B; MEIRELES, R. M. V. (coord.). Direito das garantias. São Paulo: Saraiva, 2017, p.

\I6.WALD, Arnoldo. Garantia à primeira demanda nodireito comparado. Revista de Direito Mercan-

TRADERA,Vera VariaJacob de. Os contratos autônom0ss de garantia. Ajuris, n. 53, nov. 1991, p. 242.

Ihdustrial, Econômicoe Financeiro, São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 66, abr-jun,/1987, p. 5-6;
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segurança para o sistema de crédito como um todo,78 Consideradasihustratin
exemplo daidoneidaded cláusulas voltadas a desconectar:negóciosqueaprin-

cípio estariam vinculados entre si, dentro dos limites do exercício legitimoda

autonomia negocial, essas cláusulas deeautonomização vêmtendo asuavalidada

colocadaem xeque quando constante de contratos por adesão,"9

Mesmo no âmbito das relações paritárias, a desconexão prevista plas

jaresse exercício da autonomia negocial com a vedação ao abuso do direitoe

partes nãotemvalor absoluto,80| Destaca-se em doutrina:aimportânciadecots.

as restrições impostas pelo princípio da boa-fé.s1 A doutrina também estabe

lece paralelo entre o efeito da cláusula de desconexão e a abstração daquelk

negóciojurídicofrente à sua causa, o que também justificaria controlerigoroso

mesmo em relações paritárias.82

Nesse sentido, parece adequado destacar que a validade e eficácia da

cláusula de desconexãose beneficia de sua especificidade. Entre a vasta mi.

ade de efeitos que a coligação pode produzir, uma cláusula de desconexäo qu:

pretenda afastar todos eles, em grande grau de generalidade, padecerá com

muito mais probabilidade de alguma restrição em concreto. Por outro lado,

as chances de sucesso da cláusula que vise a desconectar os contratos apenas

quanto a um efeito específico da coligação possivelmente será mais bem suce

dida. Exemplo rico dessa hipótese consiste na cláusula de desconexão voltada

exclusivamente aos mecanismos de soluçãode conflitos.

4. AS REPERCUSSÓES DA CLÁUSULA DE DESCONEXÃO EM CONTRATOS COLIGADOS

COM DISTINTAS FORMAS DE RESOLUCÃO DE DISPUTA

A jurisprudência sobre a cláusula de desconexão ainda éParea, u

modo que não se sabecomo os tribunais judiciais e arbitrais decidiriam as

78 TEPEDINO, Gustavo; PEÇANHA, Danielle Tavares. Contornos das garantias autônomas nO

direito brasileiro. Revista Brasileira de Direito Civil - RBDCivil, Belo Horizonte, v. 28, abrjut.

2021, p.279-280.

PEÇANHA, Danielle Tavares. Qualificaçãoj

Saraiva, 2009, p. 103.

Pjuncional, contornos e limites das

mas no direito brasileiro. Dissertação de mestrado. Rio de Janeiro: UERJ,2023, p. 65.

MARINO, Francisco Paulo De Crescenzo. Contratos coligados no direito brasileiro,SãoPault

garantiasautbns

KIRCHNER, Felipe. Contratos coligados:: conformação teórica efundamentos deresbonsabilldladke

exercício de direitos, mas tambémem controle doo próprioconteúdo contratual, MARTINS-COSTA

civil, Rio de Janeiro: Processo, 2022, p. 174. Sobre a atuação daboa-fé não Somentesobreomodoa0

Judith.Aboa:fénodireito privado: critériosparaa:sua aplicação, 2. ed. São Paulo:Saratva.2018,p b

ROPPO, Vincenzo, Ilcontratto. Milano: Giuffré, 2001, p. 390, Sobre a impossibilidadedeumJ

abstração completaem nosso ordenamento, AZEVEDO, Antônio.Junqueirade. Negóciojurt

existència, validade ee eficácia, 4. ed. São Paulo: Saraiva,,2007,? p.143.
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controvérsias enyolvendo a sua aplicação..Esse cenário, que reforça a utílidade

dosestudos da doutrina sobre o tema, justifica que os exemplos aqui trata-

dospartam de situações hipotéticas ousituações concretas julgadas pelos tri-
bunais em que não havia previsão de cláusula de desconexão, cujas soluções

noderiamser, em tese.

feitootal registro, passa-se a tratar propriamente das repercussões da cláusula

de desconexãoem contratos coligados que elegem distintos métodos de solu-

çãodeeconflitos.gnto paborisoihlo

facilitadas se tal cláusula

Éinegável que a interpretação da cáusula que estabelece um método

alternativo desoluçãoo de disputas, sobretudo quantoaoalcance dasua eficácia

eà possibilidade da ampliação dos seus limites objetivos* e subjetivos,* é um

tema que enseja intensas controversias. Sao vários os exemplos de sofisticadas
disputas que têm como tema central a interpretação do alcance da eficácia

da cláusula de arbitragem (aqui tida como exemplo por excelência de método

alternativo de solução de disputa).
Por suapertinência ao tema deste artigo, a título ilustrativo, destaca-se o

emblemático caso julgado pelo Superior Tribunal de Justiça em que se disCu=

tiu a intensidade da coligação contratual de contratos de abertura de crédito
(com cláusula compromissória) e contratos de swap (com cláusula de eleição

de foro)firmados pela Paranapanema S.A. com o Banco UBS Pactual S.A. eo
Banco Santander Banespa S.A. (hoje, respectivamente, Banco BIG Pactual S.A.

e Banco Santander S.A.),5 Naquele caso concreto, a turma julgadora decidiu
que a divergência sobre o pagamento do valor adicional nos contratos de swap

deveria ser resolvida por arbitragem, uma vez que o contrato principal (no

as0, os contratos de abertura de crédito) determinava as regras que deveriam

Se seguidaspelosdemais instrumentos da operaça0.

BSobrea

tivesse sidoprevista.Umavez

0 exemplo acima trazido a título ilustrativo tinha como pano de fundo

hipótese decoligação contratual reconhecida,em julgamento por maioria, pelo

SuperiorTribunal dePJustiça após 8 anos de tramitação de uma intrincada dis-

Dutaemvìrtude de questionamentos a respeito da higidez da sentença arbitral

a extensão objetivadacláusula o

Wanderley..Extensão objetivada cláusula arbitral. Revista Brasileira de Arbitragem, Porto Alegre,

WSobrea extensão subjetiva da cláusula compromissória, casos de grande relevància no con-

Textointernacional ee nacional são, respectivamente,,ocaso Dow Chemical(CCI 4131, Isover Sain-

n.43.j0 -set./2014, p.33-38.

Gobainv,Dow Chemical.j

compromissória, v. GAGO, Jéssica Ricci; FERNANDES,

267 450,4/6-00, Rel. Des. Constança Gonzaga, julg. 24.05.2006). Sobre o caso Dow Chemical, v

TEPEDINO, Gustavo. Consensualismo na arbitragem e teoria do grupo de sociedades, Revista

dosTribunais, vol. 903,jan, 2011, p. 9-25. Sobre o caso Trelleborg", v. WALD, Arnoldo; GALÍN-

DEZ,Valeria. Caso Trelleborg, Revista de ArbitragemeMMediaçâo, vol. 10, jul.-set/2006, p. 243-247.

STy,3-1T. REsp 1639035/SP, Rel. Min, Paulo de Tarso Sanseverino,julg. 18.09.2018.

julg.23.09.1982) e o caso
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ocasião, o Ministro Luis Felipe Salomão. divergiu do entendimento do Ministo

de mérito, inclusive quanto ao alcance da cláusula compromissória, )Naquela

Relator Paulo de TarsoSanseverino emanifestouemvoto apartado ooseuenten:

dimento de que os negócios nâo perdiam a sua autonomia eindividualidade

de modo que a ausência de previsão dee cláusula compromissória nos contratos

de swap impediria que os litígios oriundos detais pactos fossem solucionados

por meio de arbitragem,sobpena dee violação da autonomia privada, 5

Trata-se de umeloquente iindicativo de que o impasse poderiat
atersidoevi:

tado se os contratantes houvessem estipulado expressamente uma cláusulade

desconexão, desvinculando a cláusula compromissória do contrato principl

da forma de solução de disputas relativas aos contratos deswap Oeet

servepara demonstrar que uma cláusula de desconexão pode ser um relewt

instrumento de economia contratual (e mesmo financeira), a evitar gastoe .

perda de tempo resultante da pendência de uma disputa para de?nir anenasa

jurisdição competente para uma futura solução de mérito, bem como prevenir

discussões a respeito da higidez de uma sentença de mnérito. a

De fato, asituação em queum dos contratos prevê cláusula de eleição de foro

eooutro contrato a ele coligado contém cláusula compromissória pode indicar

a incompatibilidade mais comum entre distintas formas de resolução de disputa

de contratos coligados.No entanto, há outras diversas possíveis incompatibilida

des relacionadas a divergências de solução de disputa de contratos coligados qup

podem ser objeto de controvérsias, cabendo destacar: (i) contratos com caus

las de eleição de foros diversos; (i) contratos com cláusulas compromison

em que uma delas prevê a mediação como etapa obrigatória j prévia àinstaurt-

ção da arbitragem(cláusula escalonada) e a outra não; (ii) contratoss com cláu-

sulas compromissóriasem que uma determina que as controvérsias devem ser

julgadas porum tribunal arbitral, composto por três árbitros, enquanto a outra

prevèque a causa será julgadaapor um árbitro único: (iv) contratos ccomcláuslas

eventuais litígios deles decorrentes: (v) contratos com cláusulas compromist
Compromissórias que estabelecem câmaras arbitrais distintas para administrar

rias emque uma estabelece a arbitragem institucional, enquanto

uma prevê que o tribunal arbitral deve ser formado necessariamenteporinte

mina aarbitragem ad hoc (vi) contratoss com cláusulas Compromissóriasem que

grantes da lista de árbitros dedeterminada câmara arbitralea outranão,Enli?ni,

pareceminfinitas as possíveis incongruências entre cláusulas desoluc?odedis

putas emdois oumaiscontratoscoligados.

aoutradeter
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STJ, 3^ T, RESD 1639035/SP Rel. Min, Paulo de Tarso Sanseverino, julg. 18.09.2018.

N?osenega que a coligação contratual naquele caso concreto poderia tersidoreconhecla

em razão da existência de um vínculo funcional e econômico entre os Contratosanalisados.

Nesse contexto, não.hádúvida de que a cláusula de desconexão se revela

comoum innstrumento valioso para auxiliar o intérpretena árdua tarefa de

interpretaraintençáo das partes ao p preverem distintoS métodos desolução de

conflitos, A bemdaL verdade, especificamentee quanto a contratos que integram
uma mesma operação econômica outêm algum elo funcional, érecomendável

que as partess unifiquem osistema de resolução de conflitos -usando a mesma

láusula em todos os instrumnentos** ou prevendo uma cláusula

sória minuciosa no contrato--mãe" que abarquetodos os demais89.

recorram a uma cláusula expressa de desconexão. Nesse contexto, a existência

dláusula de desconexão éum fator de mitigação do risco de que os contra

ne iniciem uma contenda apenas para definir o método adequado de solu

do de disputa, antes de iniciar a análise de mérito propriamente dito.,

Tratando-se de coligação voluntária, a liberdade contratualeaautonomia

privada são fundamentos que tutelam não somente o direito dos contratantes
de decidir se vinculam ou não os contratos,° mas também o de determinar a

extensão dos efeitos dessa vinculação. Da mesma forma que a interpretação
das manifestações de vontade pode identificar indícios de conexäo entre os

negócios, em determinadoscasos épossível inferir também aspectos dos negó
cios em que sobressai o objetivo de desconexão, isto é, o fim de, para aqueles

eieitos, manter a independência, em um exercício de modulação do grau de

meuaçao entre os negócios. Mas, mesmo assim, a existência de cláusula de

uesconexão pode ser decisiva na interpretacão da extensão de uma cláusula de

arbitragem,por exemplo.

A caracterização de coligacão voluntária entre os contratos perpassa

un./2011,p.171:

compromis

pelaidentificação, no exercício da autonomia negocial pelos contratantes, de

elementos idôneos a demonstrarem essa vontade ou esse objetivo de efetiva-

menteestabelecercaligação entre osSinegóciose, se identificada, determinar até

que medida as partes almejaram a vinculação de seus efeitos. Sob essa pers-

pectiva, a conexão é a exceção que deve ser provada, "la regla es el contrato

aislado, un universo 01integralidad, quesesatisface a simismo, nace, vive y muere

ensoledad) Consequentemente, a desconexão é a regra,sendo a previsão de

mediacão,n. 14. São Paulo,jul.-set./2007, p. 27.

WALD,Amoldo. A arbitragem e o direito societário((I): casos práicos. Revista de arbitragem e

FONSECA, Rodrigo Garcia da. Os contratos conexos, as garantias e a arbitragem na indús-
lriado petróleo e do gás natural. Revista de arbitragem e mediação, vol. 29. São Paulo: abr-

- Ou então

TURRASPE,Jorge

eRubinwal-Culzoni, 1999,

GALGANO,Francesco..DirittoCivile e Commerciale,v, vol. II,3.ed. t. I. Padova: CEDAM,1999, p. 203.

Mosset. Contratos conexos:gruposy

htegralidade que satisfazasi mesmo, que nasce, vive e morre na solidão.p. 63. Emn tradução livre:
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cláusula de desconexão voltada exclusivamente aos mecanismos de soluças

de conflitos elemento expresso que demonstra a intenção das partes de que

os litígios sejam resolvidos conforme especificamente estipuladono contrath

do qual ele decorre, embora outross elementos possam levar oiintérpretea con.

clusões distintas.
É em razäão de tais diretrizes que a extensão da cláusula

não deve ser realizada de r maneira automática attodos Os casosemque seiden.

tifique a existência de coligação contratual,92 Trata-se de análise casuistica,

em que cabe ao intérprete identificar o grau de intensidade daligação entre

os negócios à luz das circunstâncias do caso e dos usOs e costumes daquele

mercado.9 E isso a despeito da autonomia da cláusula compromissória"
não pode ser considerada um fator de absolutaindependência quantoao con-

trato em que ela está inserida e, consequentemente, ao contexto neaoctal a

ele subjacente.

Isso porque é possível que determinado contrato que contém cláusula

de desconexão tenha um forte vínculo econômico e funcional com um net.

cio subjacente, de forma que os litígios dele decorrentes devem se submeter

à mesma forma de resolução de disputa prevista naquele negócio. Caso cor

trário,sendo os litígios submetidos a distintos métodos de solução de confl:

tos, haverá risco de decisões conflitantes e de discussões quanto à validade da

sentença de mérito, que não respeitem ovínculo funcional dos contratos que

* KULESZA. Gustavo Santos; PEREIRA, Thais Vieira de Souza. Jurisprudência estatal com

-mar./2019, p. 147.

tada: Ação anulatória de Sentença Arbitral, Extensão da Cláusula Compromissória a Contrato

Coligado com Cláusula de Eleição de Foro. Coligação Como Requisito autônomo Insuficiente

para a Extensão da Cláusula CCompromissória. Elementos Determinantes para a Extens?o.

Relevância da Autonomia da Vontade das Partes. Revista Brasiletra de Arbitragem, 1n. 6l, jan-

compromissória

Olq5

3 NANNI, Giovanni Ettore. Contratos coligados. In LOTUFO, Renan,
(coord.). Teoria geral dos contratos. São Paulo: Atlas, 201ll, p. 268.

se traduz na autonomia da cláusula compromissória

* Nãose ignora que característica relevante do instituto da arbitragem é a separabilidade que

Mediação, vol. 7, out-dez./2005,p.173-194.
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NANNI, Giovanní Etor

em relação ao contrato
sentido, vale destacar que o art. 8° da Lei9.307/1996 dispõe que a] cláusulacompromissonat

autônoma em relação ao contratoem que estiver inserta, de tal sorte que a nulidade destenio

Implica, necessariamente, a nulidade da cláusula compromissória". A respeito daautonomí da

nomous?, InInternational Arbitration, 2006:: Back to Basics?, Albert Jan vanden Berg (ed),JCUA

cláusula compromissória, v, LEBOULANGER, Philippe. The Arbitration Agreement:StillAuto

ário- Principio da Autonomia da Cláusula Compromissória- Princípio da Competência-Compe

CongressSeries, vol.13, Kluwer, The Netherlands, p. 3-31; MARTINS, Pedro Batista. Poder(udd

tência - Convenção de Novalorque - Outorga de Poderes para Firmar CláusulaaCompromissórid

-Determinação da Lei Aplicável- Julgamento pelo Tribunal Arbitral. Revistade Arbiltrage?

principal.Nese

devemser executados de forma harmônica e desconsideremaunidade da ope-

raçáo negocial l comoumtodo.95lkot
Há, ainda, situações marcadas pela relação de acessoriedade entre con-

tratos, de modo que um negócio é subjacente ao outro. A identificação de

relação principal-acessório entre os contratos, embora não resolva a ques-

tâodeforma definitiva, é um lelementoque respalda a interpretação de que a

cláusula do contrato principal abrange também as relações oriundas do vín-

culo acessório,97

Essa foi a conclusão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo ao

entenderque a controvérsia referentee à indenização devida por rescisão ante-

cipadaidde locação estava abarcada pela cláusula compromissória prevista no

mentode contrato de compra e venda de ações, eis que existente depen

hia unilateral do primeiro (contrato-meio com cláusula de eleição de foro)

rente a0 segundo (contrato-fim com clàusula compromissória), pois, apesar

de o pedido estar fundamentado na rescisão do contrato-meio de locação,

as consequências (pedidos) que a autora-agravada busca estão diretamente
relacionadas ao contrato-fim de venda de ações"" Nesse caso, ainda que hou

vESSe previs?o de cláusula de desconexão voltada aos mecanismos de solução
de conflitos nos referidos instrumentos, provavelmente a decisão do Tribunal

estadual paulista não seria alterada, jáque foi reconhecido o forte vínculo fun
cional entre os contratos.

No quediz respeito àcoligação necessária, eventual previsão de cláusula

de desconexão também evidencia a intenção das partes de elegerem mecanis

os dstintos de resolução de conflitos e, em regra, deve ser respeitada. Tome

e tomo exemplo a situação hipotética em que são firmados dois contratos,
sendo (i) o primeiro, um contrato de empreitada celebrado entre o dono da

obra eoempreiteiroypara construção de usina solar fotovoltaica no prazo de 24

meses; e (ii) o segundo, um contrato de subempreitada firmado entre emprei-

teiroe subempreiteiroPpara fornecimento de materiais utilizados nafabricação

$ KONDER, Carlos Nelson O alcance dda cláusula compromissóriaem contratos coligados: leitura

tpartir da tutelada confiança.. Revista de arbitragemiemediaçâo, v. 63, out.-dez./2019, p. 295-331.

COnexos, as garantiaseaarbitragem na indústria do petróleo e do gás natural. Revista de Arbitra-
Beme Mediação, vol. 29..São Paulo: abr-jun,/2011, p. 165-180.

Arespeitoda
insuficiência da

n Deve-se ter atenç?o, todavia, pois trequentemente se estabelece entre os negócios vínculo
dedependènciabilateral,

acessoriedade, v. FONSECA, Rodrigo Garcia da. Os contratos

mentesimnplista, Soobre a distinçãoentre negócios comdependência unilateral e negócios com
dependência bilateral,v. ENNECERUS, Ludwig. Tratado de derecho civil, t.I,vol. Il: Derecho de

Obligaclones,Barcelona:

tornando a invocação

coligadosnoo direito brasileiro. Sãão Paulo: Saraiva, 2009, p. 99.
:Bosch, 1935, p. 6-7;

do esquema da gravitação jurídica excessiva

TISR,1 ORDE, AI2113312-90,2018.8,26.0000, Rel. Des. Fortes Barbosa, julg. 29.08.2018.

MARIN0, Francisco Paulo De Crescenzo. Contratos
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dos painéis solares - as células
fotovoltaicas - no prazo de

12meses,contadn

Nesse caso hipotético de coligação necessária entre contratOS deempre.

tada e de subempreitada, enquanto o primeiro previa cláusula compto,;

missória, o segundo estabelecia cláusula de eleição de foro e,em ambos os

contratos, havia cláusula de desconexão visando a afastar um dos posstveis

efeitos da coligação necessária: a utilização de um mesmo mecanismo desolu.

desde o início da vigência doo contrato de empreitada.

çãode conflitos.
Durante a execução do contrato, o subempreiteiro não forneceuos mate,

riais em tempo e modo contratualmente previstos, de forma que o empreiteir,

de maneira diligente e preocupado em cumprir 0 contrato de empreitada,

contratou um terceiro para fornecer as referidas células a tempo de entregara

usina solar no prazo estabelecido.

Embora a coligação entre os contratos de empreitada e subempreitbl

seianecessária, por decorrerdos tiposcontratuais escolhidos, eventualonnt

vérsia movida pelo empreiteiro contra o subempreiteiro para reaver os ousre

incorridos com a compra das células voltaicas que eram de sua responsah.

lidade seria, em tese, estanque da relação jurídica principal, entre o dono da

obra e o empreiteiro. Neste cas0, a pretensão do empreiteiro contra o sben:

preiteiro deveria ser submetida à jurisdição estatal (e não arbitral),na medida

em que, além de a discussão não depender de qualquer aspecto do negóco

subjacente (no caso, o contrato de empreitada), a cláusula de desconexát,

sendo válidaeeficaz, prevaleceria sobre a ligação entre os contratos.

5. 0UTROS ELEMENTOS QUE REFORCAM A DESCONEXÃODOS CONTRATOS, AFASIAN

EXTENSÃO OBJETIVA DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

Como já mencionado, a função primordial da cláusula de desconexáo

é afastar determinados efeitos decorrentes do reconhecimento da coligaçáo

entre dois ou mais contratos que sao incompatíveis com os interesses dos

contratantes.Embora a cláusula de desconexão voltada exclusivamente a0s

mecanismos de solução de conflitos evidencie a intençãodas partes deafastar

a possibilidade deextensão objetiva da cláusula Compromissória previstae

um dos contratos coligados (ou seja, a intenção de que o objetode determi

nada disputa se limite apenas a aspectos do contrato a queelaserefere, enáo

sejamadmitidos pleitos relativos a um outro contrato), há outros elementos

que podem reforçar a desconexãodos contratos quantoaesseefeitoOespeclteo

e que indicam que as partes buscaram assegurar

obouloasiaheotu

eleitosparaasoluçãode conflitos.
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Um desses elementos é a inserção, em um áltimo contrato coligado fir-

madoemuma operação plurinegocial, de cláusulade solução de disputas dis-

tintade todos oS contratos anteriores (por exemplo, umacláusula deeleicão

deforoem contrato mais recente, distinguindo-se de todosos outroscontratos
anteriores com previsão de cláusula arbitral),9

Nessa situação, em tese, "a vontade ulteriormente manifestada funcio-

naria como uma espécie de novação da vontade inicialmente externada

devendo-se considerar a opção jurisdicional estabelecida no últírno instru-

mento. Desse modo. não seria possível estender a cláusula compromissóría
prevista nos primeiros contratos firmados aos que foram posteriormente fir-
mados sem essa disposição.

Ao tratar do tema, Arnoldo Wald alude a uma arbitragen administrada

pela Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional

iccn. envolvendo apenas companhias brasileiras, em que o Tribunal arbitral
n?O reconheceu a extensão dos efeitos da convenção de arbitragem prevista

em um primeiro contrato, cuja validade ficou condicionada à celebracão de

outro contrato,para a resolução de litigios decorrente deste. Apesarde acone
xão dos contratos naquele caso parecer inequívoca, os árbitros entenderam

que a incompatibilidade entre as previsões dos dois contratos impedia quea
scolha pelaarbitragem unicamente em umdeles prevalecesse sobre a cláusula

de eleição de foro. Decidiu-se, então, que "os litígios decorrentes do contrato
contendo acláusula de eleição de foro somente poderiam ser apreciados pelas

aitoridades judiciárias, enquanto aqueles relativos ao outro pelos árbitros"1
Situação similar foi apreciadapelo Tribunal de JustiçadoEstadode Minas

asa0 julgar controvérsiasobre cláusula compromissóriaarbitralconstante

contratoespecífico (sendo este o último instrumento firmado pelas par
tesem um negócio formado por dez contratos com o objetivo de prestar ser-

ViÇos no mesmo local) ter o condão ou não de vincular à arbitragem os outros
nove contratos assinados anteriormente àquele sem cláusula arbitral. A 122

Câmara Cível do Tribunal estadual mineiro entendeu que, para queacláusula

arbitralprevista no último contrato fosse estendida aos demais instrumentos,

aredaçãodo contrato deveria dispor no sentido de que essa última manifes-

taçãodevontade teria alcance retroativo, afastando-se as cláusulas de eleição

deforo previstas nos contratoS anteriores e estendendo os efeitos da cláusula

"GAGO,J?ssicaa Ricci; FERNANDES, Wanderley. Extensåo objetiva da cláusula arbitral. Revista

Brasilelrade Arbbitragem, Porto Alegre,
,n. 43, jul.-set./2014, p. 55.SSOUZA,Ananda

entreas mesmas partes. Revista de Arbitragemee Mediação, v. 52, jan -mar/2017,p. 171-194.

Revlsta de Arbitragem e Mediação, vol. 2, maio-ago./2004, p. 31-59.

WALD, Arnoldo. A arbitragem, os grupos Societários e os conjuntos de contratos conexos.

Portes, Extensão de cláusula arbitral
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compromissória inserta no contrato mais recente aos demaisìnstrumentog

cável às controvérsias decorrentes dos contratos anteriores seas cláusulasdh

A cláusula compromissória contida no ltimo contrato, portanto,,seriaapl

eleição de foroestatal tivessemsido expressamente revogadas,
Como já dito, a acessoriedade também é um elemento útilna analise

quanto à desconexão de contratos coligados quand0 a cláusula compromisso-
ria for prevista em contrato acessório

tais características, o

oeo litígio decorrer do
contratoprincpa

que, por sua vez, contém cláusula de eleição de foro. Emsituação concreta com

Tribunal de Justiça do Estado do Rio
deJaneironegon

provimento à apelação interposta diante de sentença que julgou procedente

ação de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel O

valor de R$ 134.276,00, uma vez que a parte ré teria se comprometido a forme

cer materiais de construção como forma de pagamento e ainda apresentara

um saldo devedor de R$ 97.050,40.iunoa
Foi afastada a preliminar de ausência de jurisdição do Poder ludictkto

suscitada pela parte ré, ao fundamento de que a cláusula arbitral teria si

estipulada apenas no contrato acessório de fornecimento de materiis, cel.

brado apenas para regular a quitação da obrigação do promitente comprader

estabelecida no contrato principal de promessa de compra e venda de imóvel

Ao julgar a apelação interposta pela parte ré, a 7a Câmara Cível do Tribunal

estadual fluminense reconheceu ter jurisdição para decidir acerca da rescisšo

do contrato principal, uma vez que a promessa de compra e venda era inde

pendente do contrato de fornecimento de materiais e que a pretensão da pat

autora era a de rescindir o próprio contrato principal. !03 l ollnzokg

DustexCorporation,104

Da mesma forma, hásituações em que a cláusula compromissoria pe

VIsta em contrato principal não deve ser estendida aos litígios oriundos d0e

obo iou

trato acessório, salvo nos casos em que houver previsão específica para tanto

Esse foi o entendimento da Suprema Corte da província canadense de Nova

Escócia ao julgar a controvérsia envolvendo Sunny Corner Enterprises lno

julg. 15.08,2007.

Naquelecaso, o contrato principal lcontinhaumaccláusulaarbitralimpondo

quequalquer litígioentre o proprietário e o contratante seriasubmetidoàarbi

tragem eo subcontrato estava contido em uma ordem de compra queestabe-

leceuque oobjetivodo serviço seria tal como definido no coontratoprincipal"

TJMG, 12 CC, AI 1.0000,20.054772-7/002, Rel. Des. Saldanha da Fonseca,)julg. 16,10 2020

s TJRJ, 7a CC, AC 0000155-82.2005.8,19.0079, Rel. Des, Andre Gustavo Correa de Andad.

MS ALMEIDA, Caroline Sampaio de. A cláusula Compronmissória arbitral: uma persgactiy

direito canadense e do direito brasileiro. Tese de doutorado. São Paulo: USP2013, p. 225-226

14 Sunny Corner Enterprisess Inc v. Dustex Corporation,,22011 NSSC 172(CanLII),
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0empreiteiro afirmou que a ordem de compra incorporou ao subcon-

irato os termos do contrato principal, inclusive a cláusulaarbitral.0subcon-
tratante, por sua vez, embora tenha reconhecido o vínculo entre os contratos,

afirmouque ela não incorporou no subcontrato, expressa e especificamente, a

cláusula arbitralprevista no contratoo principal, oque seria necessário para que

aextensão da cláusula compromissória fosse admitida,
A Supremaa Corte de Nova Escóciaaacolheu o argumento dosubcontratante

ereconheceuque a cláusula arbitral prevista no contrato principalsó poderia

rincorporadaao subcontrato se houvesse disposição específica nesse senti-

do 0julgamento do caso, ) portanto, prosseguiu na jurisdição estatal.

Outro importante elemento interpretativo para se aferir o grau de vin-

Lko entre cláusulas de solução de disputas em diferentes contratos é a

ansência de estipulaçäoexpressa de que uma cláusula compromissória abarca

liHioios oriundos de outros contratos, ainda que conexos. Foi esse o paråme

troutilizado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais ao dar provi

mento à apelação interposta diante de sentença que extinguiu, sem resolução
de mérito, ação de cobrança decorrente de contrato de corretagem.

Naquele caso, o juízo de primeiro grau reconheceu que a controvérsia

deveriaserdirimida na jurisdição arbitral, tendo em vista a existéncia de cláu
sula compromissória em contrato de compra e venda de quotas sociais, coli
gado ao contrato de corretagem. No entanto, a 184 Câmara Cível do Tribunal
estadualmineiro reformou a sentença e reconheceu que a extensão dacláusula

compromissória seria incabível no caso,porque (i) a cláusula compromissó

i eonstava apenas do contrato de compra e venda de quotas sociais (e não

OcOntrato de corretagem discutido nos autos) e (1) não havia estipulação

apressa quanto ao alcance dessa cláusula arbitral a outros contratos.

Nessa linha, entendeu-se que desconsiderar a ausência de manifestação

expressa das partes representaria verdadeira violação à "autonomia da von-

tade das partes". O Desembargador Reelator também registrouemseu votoque,
aindaa que os contratos sejam coligados, a "autonomia das obrigações ajusta-

dasem1 cada um deles é evidente", 107 afastando-se a possibilidade de extensão

dacáusulaCompromissória arbitral inserida:a no contrato principal ao contrato
acessórioaeleconexo.

dacláusula Compromissória é medida excepcional esó deve ocorrer quando

Essa conclusão estáalinhadalao entendimento de que a extensãoobjetiva

ojulgadoridentificar a vontade das partes em participar da operação econô-

micaúnicae o conhecimento delas acerca de tal operação, bem como quando

Sunny Corner Enterprises Inc v. Dustex Corporation,2011 NSSC 172(CanLI), parágrafos 39 e 40.

n T?MG,18 CC, AC 1.0000.,22.242536-5/001,, Rel. Des. Arnaldo Maciel,julg. 22,11.2022.
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